
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.150 - RO (2016/0247565-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : NATANAEL RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : JACSON DA SILVA SOUSA  - RO006785 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso dos autos. 
2. No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada e mantida na 
sentença condenatória com base em fundamentos genéricos relacionados à 
gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas, sem a observância do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal. Não foram apontados elementos 
concretos a justificar a segregação provisória. Nem mesmo a quantidade do 
entorpecente apreendido - 86,2 gramas de maconha - pode ser considerada 
relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do paciente, 
sobretudo quando considerada sua primariedade e bons antecedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus provido, para revogar a prisão preventiva 
do recorrente, permitindo-lhe aguardar o julgamento de seu recurso de apelação 
em liberdade.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.150 - RO (2016/0247565-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : NATANAEL RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : JACSON DA SILVA SOUSA  - RO006785 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA, em benefício de NATANAEL RICARDO DA 
SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação de sua custódia cautelar.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela parcial concessão da ordem.
Consoante informações prestadas às fls. 101-109, o paciente foi condenado à 

pena privativa de liberdade de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, em regime 
semiaberto, não  lhe sendo permitido recorrer em liberdade.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, a sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção 
da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto deste 
recurso.

Passa-se, portanto, à análise das razões recursais.
O recorrente teve a custódia cautelar decretada pelos fundamentos a seguir 

reproduzidos:

"O custodiado foi preso acusado de estar comercializando substância 
entorpecente, cuja pena mínima supera 4 anos de prisão. Portanto, nos 
termos do CPP, art. 313, inciso I, é possível a decretação da prisão 
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preventiva. Passo a analisar os fundamentos.
Os pressupostos necessários e imprescindíveis à decretação da prisão 
preventiva estão presentes, porque comprovada a ocorrência do crime e 
presentes os indícios da autoria, que se materializam através do Auto de 
Prisão em Flagrante e pelos depoimentos juntados aos autos.
O crime em apreciação é grave e merece reprovação das autoridades em 
razão dos resultados nefastos a toda a sociedade, sendo perfeitamente 
aplicável a prisão preventiva para garantia da ordem pública.
Não bastasse isso, o flagranteado não comprovou satisfatoriamente sua 
identidade. Neste caso, de inteira aplicação o disposto no parágrafo único 
do art. 313, do Código de Processo Penal onde se prevê que:

"Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a 
decretação da prisão preventiva: (...) Parágrafo único. Também será 
admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade 
civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes para 
esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade 
após a identificação, salvo se outra hipótese recomendar a manutenção 
da medida." 

Neste caso, também é recomendável uma pronta resposta do Estado para 
assegurar a aplicação da lei penal.
Diante do exposto, com fundamento nos arts. 310, JI, 312 e 313 todos do 
Código de Processo Penal, converto a prisão em flagrante em preventiva de 
NATANAEL RICARDO DA SILVA." (e-STJ, fl. 16)

O Juízo de primeiro grau, ao decretar e manter a prisão preventiva do paciente 
com base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de 
drogas e em elementos inerentes ao próprio tipo penal, não observou o art. 312 do Código de 
Processo Penal, que dispõe: "a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria". 

Como se vê, não foram apontados dados concretos a justificar a segregação 
provisória do paciente. Nem mesmo a quantidade do entorpecente apreendido – 86,2g (oitenta e 
seis gramas e dois decigramas) de maconha (e-STJ, fl. 105) –, pode ser considerada relevante a 
ponto de autorizar, por si só, sua custódia cautelar, sobretudo quando considerada sua 
primariedade e bons antecedentes.

Afastada, também, a fundamentação acerca da não comprovação da identidade 
do réu, que já foi identificado e, inclusive, sentenciado.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTE. PRISÃO 

PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA QUE 
MOSTRE A NECESSIDADE DO ENCARCERAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXISTÊNCIA.
1. Mostra-se evidenciado o constrangimento ilegal se a custódia cautelar do 
recorrente foi decretada com simples referência à ordem pública e 
afirmações genéricas acerca da gravidade abstrata do crime.
2 - Sem a demonstração concreta da necessidade da medida, que é 
excepcional e só pode ser imposta mediante a indicação explícita da 
presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
não há como determinar a segregação cautelar.
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3 - Ordem concedida para revogar a prisão preventiva, sem prejuízo de que 
o Juízo de primeiro grau examine se é caso de aplicar uma das medidas 
cautelares implementadas pela Lei n. 12.403/11, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de nova decretação de prisão, caso demonstrada sua 
necessidade e desde que fundamentada." 
(HC 322.981/SP, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 15/09/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça 
e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 
revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.
4. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi preservada pelo 
Tribunal impetrado sem apontar elementos concretos, colhidos do 
flagrante, relativos à conduta perpetrada pelo paciente, que demonstrem a 
indispensabilidade da medida restritiva da liberdade, nos termos do art. 312 

do CPP. Mesmo a quantidade de droga mencionada (cerca de 68,51g de 

maconha) não pode ser considerada relevante a justificar a prisão, valendo 
ressaltar, ainda, que os outros fragmentos de vegetais apreendidos sequer 
foram identificados como entorpecentes. Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
assegurar a liberdade provisória ao paciente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas nos incisos I e IV do art. 319 do Código de 
Processo Penal, sem prejuízo de outras que o Magistrado processante 
julgar pertinentes.
(HC 341.054/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016 - grifou-se)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário, para revogar a prisão 
preventiva do recorrente, permitindo-lhe aguardar o julgamento de seu recurso de apelação em 
liberdade.

Ressalvo a possibilidade de nova decretação da prisão, caso demonstrada, de 
forma fundamentada, sua necessidade.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e 
à 1ª Vara de Delitos de Tóxicos da Comarca de Porto Velho.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0247565-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    76.150 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024073420168220000  00057326620168220501  15152016  24073420168220000

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : NATANAEL RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : JACSON DA SILVA SOUSA  - RO006785 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1587692 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  6 de 4


